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PREFÁCIO


			Foi com muito prazer que recebi o convite de Darlane Andrade para fazer o prefácio deste livro. Além da nossa amizade e projetos de pesquisa em comum, sempre me deparei, tanto em meus 25 anos de vida profissional (como psicóloga e pesquisadora em psicologia clínica), quanto em minha vida pessoal, com os questionamentos acerca da solteirice, sobretudo com a condição da mulher solteira em nossa cultura. Não apenas interpelações sociais ouvidas em cochichos, fofocas ou breves comentários do tipo “nossa, a fulana ainda não se casou?” e a expressão facial de “coitada”. Ou o constrangimento na cantoria de parabéns em algum aniversário, na hora do “com quem será...”, quando a fulana estava s-o-l-t-e-i-r-a. e, além da descontinuidade na cantoria, risinhos nervosos, ou às vezes debochados, se expressavam aqui e ali. Mas, também, o sofrimento muitas vezes trazido na fala de pacientes, quando se encontravam fora de qualquer relação romântico-sexual e a sensação sentida era ora de fracasso e auto-abandono, ora de liberdade. Porém, ainda nesse último caso, tendo que enfrentar um mundo social de cobranças e desconfiança de que aquela felicidade, a despeito de se estar sozinha, era realmente verdadeira. Geralmente se confunde solitude e solidão. Também se confunde estar fora de qualquer relação afetivo-sexual e estar sozinho, como se a única ou a principal fonte nutritiva emocional fossem relações romântico/amorosas ou sexuais.


			No Brasil, o discurso aviltante contra as solteiras (ou “solteironas”) foi politicamente construído, sobretudo a partir do século XX. Com o objetivo de exaltar o casamento e a maternidade como razão central de realização para as mulheres, médicos, Igreja e Estado (sob diversas formas, seja através da educação, seja através da justiça) alimentaram, de um lado, a idealização desses dois papéis, mas também, de outro, os mitos e imagens negativas tanto da “puta” (aquela mulher que se satisfazia sexualmente fora do casamento e sem a intenção de procriar) quanto das que remanesciam sem se casar. “Uma árvore seca”, ou seja, uma árvore que pretensamente não cumpriu seu papel. Ter uma filha solteirona era motivo de vergonha para uma família. E muito se especulava sobre os problemas daquela mulher. Ou seja, se ela está solteira foi porque ninguém a quis, ninguém a “escolheu”. A solteirona sempre foi entendida como não tendo protagonismo.


			Contradições à parte, foi também no século XX que algumas mulheres brasileiras, influenciadas por ares do feminismo estrangeiro, propuseram a manutenção da solteirice como arma política de luta contra o patriarcado. Ou seja, como resistência à subjugação a um matrimônio que reproduzia, na vida íntima, relações hierarquizadas de poder, que reduziam a mulher à mera funcionalidade de procriadora e de cuidado com a casa e o marido. Com o avanço do capitalismo e os processos de industrialização e urbanização, além da afirmação do individualismo, novas formas de existir, se comportar e se relacionar foram surgindo. Ainda assim, o discurso social sobre o ideal do casamento para as mulheres pouco se desfez. Pior, certa forma de configuração emocional sobre o amar persistiu como pilar identitário para elas, naquilo que denomino como “dispositivo amoroso”. Ter alguém continuou a ser ressentido como chancela de sucesso da própria mulheridade. Por outro lado, sobretudo para os homens, o casamento foi pintado como uma rendição, a perda de certa liberdade da solteirice, e do acesso a várias mulheres.


			Porém, como afirma Darlane, “a obrigatoriedade do casamento vem perdendo sua força nos últimos anos”. Além disso, novas possibilidades de encontros e de exercício da própria sexualidade têm surgido, mediadas pela tecnologia e com o estabelecimento de laços mais fluidos. Apesar do preconceito ainda presente e da necessidade de pensarmos a existência de muitos Brasis, ou seja, uma diversidade de realidades culturais, sociais e morais distintas em diversas regiões de nosso país, a própria representação da solteirice como ligada à infelicidade ou fracasso feminino tem sido questionada. Mulheres têm ocupado espaços públicos e exercido com protagonismo outras possibilidades de realização pessoal, tais como trabalhar em profissões antes vetadas, viajar sozinha ou com pessoas que não um marido, sair para dançar com as/os amigas/os, praticar esportes, etc. No entanto, o acesso a esse exercício não é o mesmo para todas as mulheres, na população brasileira. Ou seja, além das transformações culturais pelas quais as noções ideais de homem e mulher passam (em relação às quais o ser solteira/o será julgado), é necessário pensar em como classe social, raça, idade etc. influenciam na vivência da solteirice. Em outras palavras, é fundamental adotar além da perspectiva dos estudos de gênero, suas interseccionalidades.


			A pesquisa empreendida por Darlane vem ao encontro da necessidade de estudar os sentidos e significados da solteirice na contemporaneidade. O estudo foi realizado em 2012, tempo em que os aplicativos de encontro não estavam em voga no Brasil. Isso torna o estudo um importante marco para compreendermos historicamente as mudanças acerca da solteirice e, inclusive, ser possível a comparação sobre essas vivências com estudos realizados posteriormente. Salvador foi o local escolhido para realizar o estudo e sua relevância se justificativa por ter sido a capital brasileira com maior número de solteiras/os, em levantamento feito pelo IBGE: em 2000, 45% da população acima dos 18 anos; em 2010, 64,7%. Infelizmente, devido ao desmonte proporcionado pelo atual governo Bolsonaro, o levantamento do IBGE que deveria ter sido feito em 2020, não foi realizado. Porém, como afirma Darlane, há bons indícios que o número de solteiros tem aumentado, tanto em Salvador como no país. Ou seja, trata-se de um fenômeno social e cultural contemporâneo de grande relevância.


			Neste livro, a autora não apenas constrói o perfil das solteiras e solteiros de classe média em Salvador, como também levanta os sentidos da solteirice, modo como vivem, sentem e pensam. Além de ser um tema que conversa com várias áreas de estudo, tais como a psicologia, a antropologia, a sociologia, a economia, etc., será de interesse dos próprios solteiros e solteiras que querem refletir sobre sua condição (ser e/ou estar) e existência. Sua leitura proporcionará a/o leitora/o um mundo de conhecimento e reflexões indispensáveis para toda/o aquela/e que pretende pensar e compreender os modos de viver e se relacionar atuais e como gênero, importante marcador social no contexto brasileiro, atravessa essas vivências.


			Valeska Zanello


			Prof.ª Dr.ª do Departamento de Psicologia Clínica da Universidade de Brasília


			









APRESENTAÇÃO


			Desde que comecei a estudar sobre solteirice ainda na graduação em Psicologia, tenho que explicar os motivos da minha escolha, da real importância sobre o tema e do seu caráter científico. Desde que cheguei à “idade para casar”, tenho que explicar os motivos pelos quais “ainda” continuo solteira e sem filhos... Os pedidos de explicações não são inocentes, eles vêm respaldados em um contexto patriarcal, heterocentrado e familista, que sustenta hierarquias em estudos científicos e no cotidiano, apontando o que tem mais ou menos valor. E o que te faz uma pessoa mais incluída socialmente e reconhecida em sua identidade. Nesse sentido, estudos que se pautam em constituição de família e casamento, por exemplo, soam “mais científicos” do que o meu sobre solteirice; e o não casamento pode ainda parecer problemático e precisa ser explicado — no meu cotidiano e de tantas outras mulheres adultas.


			Vivemos em uma sociedade em constante transformação, com uma grande abertura para a diversidade de modos de ser, de viver, de se relacionar, de exercer a sexualidade e que, paradoxalmente, ainda convive com permanências, posturas conservadoras e modos de viver que buscam sobreviver com o respaldo de que “antigamente era melhor”. Este livro provoca conhecer e refletir sobre o lugar que as pessoas solteiras ocupam nessa sociedade diversa e ao mesmo tempo paradoxal, mostrando as experiências do cotidiano que vêm a desvelar um estilo de vida de solteira/o, bem como as construções de sentidos em torno da solteirice, por pessoas solteiras, adultas de ambos os sexos que moram sozinhas em Salvador e pertencem à classe média.


			Ancoro o tema em debates científicos que analisam de que modo as mudanças sociais em um mundo globalizado e veloz incidem sobre a intimidade, a vida pessoal e as construções identitárias, e colaboram para emergência de novos modos de ser e de viver, principalmente nas grandes cidades. E ser/estar solteira/o morando sozinha/o representa muitas das mudanças em curso e que vem se tornando visível na prática, quando vemos a demografia apontar o aumento do número de pessoas solteiras e morando sozinhas em diversos países ocidentais, o tema estar mais presente nas mídias com personagens solteiras em destaque — principalmente as mulheres —, com representações mais positivas, além da presença do tema no cotidiano das conversas.


			Muitas vezes, quando se fala sobre solteirice, esta ainda é relacionada às expectativas sobre o casamento, como se as pessoas solteiras vivessem para essa busca, o que na prática pode acontecer, porque a condição de solteirice pode ser transitória, mas a obrigatoriedade do casamento vem perdendo sua força nos últimos anos. A solteirice também está relacionada à solidão, no sentido negativo, muitas vezes, como uma solidão conjugal, que leva as pessoas solteiras a estarem fadadas à infelicidade. Felizmente, olhares sobre o tema têm se transformado, quando se observa que a vida de quem está solteira tem uma dinâmica particular e pode ser desvinculada das expectativas em torno do casamento, inclusive para mulheres. Ou que, enquanto um casamento não vem — para quem o espera —, a vida de solteira/o pode ser cheia de possibilidades e não precisa ser sofrida e nem celibata, porque as relações afetivas e sexuais são possíveis e praticadas de diversas formas fora do casamento. E, ainda, que a solidão pode ser transformada em solitude, vivida voluntariamente por quem aprende a desfrutar da sua própria companhia.


			Mostrar como as pessoas solteiras experienciam essa condição possibilita conhecer e compreender como a solteirice vai se configurando como um modo de ser ou estar solteira/o, que defendo como sendo visto a partir de suas dimensões de estado civil, estilo de vida, solidão e liberdade — esta como uma dimensão, um elemento que conecta as demais, e que é o significado mais importante da solteirice. Para isso, recorri a uma metodologia mista, combinando diferentes instrumentos, buscando ter uma visão mais multidimensional do fenômeno e me aproximei um pouco mais do cotidiano das pessoas participantes do estudo. Assim, utilizei grupos focais, questionário, entrevistas biográficas e fiz observações de campo em espaços de lazer em Salvador. Respaldei estudo na perspectiva feminista, tendo gênero como a principal categoria de análise, observando quais as principais proximidades e diferenças no modo de experienciar a solteirice para mulheres e homens, visibilizando outros lugares de fala e contexto desde onde essas experiências partem — de classe, raça, orientação sexual, idade/geração e territorialidade.


			O estudo apresenta o contexto de sua realização, a cidade de Salvador, uma cidade conhecida por ser carnavalesca, festeira, aberta à diversidade, mas que na prática também se mostra desigual e preconceituosa e que apresenta várias limitações para pessoas solteiras transitarem em espaços de lazer, principalmente mulheres, e ofertas desses espaços para pessoas adultas mais maduras, do ponto de vista de um grupo específico de pessoas solteiras residentes na cidade. No espaço da cidade, mapeei territórios de sociabilidades e modos de viver, de construir cotidiano de trabalho, lazer, redes de relações de todo tipo, formas de exercer a sexualidade, de lidar com a solidão, as expectativas para o futuro, compondo esse lugar de ser solteira/o e morar só para esse grupo de pessoas.


			Convido você a adentrar no universo do estudo da solteirice e conhecer como um grupo de mulheres e homens solteiras/os que moram sozinhas/os em Salvador vivencia essa condição.


			Boa leitura!
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	INTRODUÇÃO: A SOLTEIRICE EM ESTUDO


			Este livro traz a solteirice como tema principal, escrito a partir do estudo de tese doutoral que defendi em 2012 no Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo, da Universidade Federal da Bahia, e que aqui busco fazer algumas atualizações, considerando terem se passado exatos 10 anos após a conclusão do estudo1.


			O termo solteirice tem sido utilizado em estudos sobre pessoas solteiras no Brasil e no exterior (singleness ou singlehood) para se referir, de diversas formas, à condição de ser ou estar solteira/o, ou seja, a vivência de quem não está em uma relação marital — e incluo quem já experienciou, previamente, uma relação de conjugalidade. Na tese, comecei a usar o termo aspeado, por apresentar um neologismo, mas ao longo do estudo fui retirando as aspas em função da reconstrução desse termo e do modo com que ele foi ganhando uma dimensão própria ao longo da construção dos dados, em discussão com a literatura. Opto aqui por não mais usar aspas e afirmar a solteirice como um constructo que parte do cotidiano e que interessa conhecer mais academicamente.


			O interesse principal do estudo, nesse sentido, foi explorar e compreender quais são as concepções no que diz respeito à solteirice, assim como os significados e sentidos construídos em torno das vivências e experiências de mulheres e homens adultas/os, de classe média, solteiras/os e que moram sozinhas/os em Salvador, capital da Bahia.


			O estudo adotou a perspectiva feminista (Dona HARAWAY, 1988, 1995; Sandra HARDING, 1991, 1996, 1998) como base epistemológica. Essa compreende que a construção do conhecimento parte de um lugar situado, desde onde não se propõe neutralidade nem a generalização dos dados, tal como o modelo positivista de ciência defende. O encontro da/o sujeita/o com o objeto de estudo é reconhecido na medida em que a subjetividade faz parte do processo de “objetivação” (Dona HARAWAY, 1995; Sandra HARDING, 1996). A abordagem perspectivista (ou do standpoint, no original em inglês) reconhece que a construção do conhecimento é corporificada, e assim localiza e nomeia onde estamos nas dimensões do espaço físico e mental. A objetividade feminista, nesse sentido, trata da “localização limitada e do conhecimento localizado” (Donna HARAWAY, 1995, p. 21, tradução livre).


			Desde essa perspectiva, escrevo em primeira pessoa, utilizo a escrita gendrada, torno visível prenome das autoras e autores consultadas/os, e localizo o meu lugar de fala, que se agrega e é a base das minhas experiências de vida e construções subjetivas, atravessa meu olhar sobre o tema e me proporcionou o desafio de olhar com “estranheza” um lugar que me é “comum”: o de ser uma mulher solteira, cisheterossexual, adulta, fenotipicamente lida como branca na Bahia, de origem indígena, interiorana, de classe média que reside sozinha em Salvador.


			Para o estudo, utilizei “gênero” como principal categoria para análise dos dados, e que vem somar à crítica feminista à ciência e na construção de uma ciência feminista, como um novo paradigma por trazer um olhar relacional para as diferenças sexuais (Lia Zanotta MACHADO, 2013). Gênero aqui é concebido, de modo geral, como uma leitura social, discursiva, histórica das diferenças sexuais, percebidas como um primeiro modo de expressar relações de poder (Joan SCOTT, 1988). Também é visto em sua performatividade, na medida em que as identidades são fluidas e se constituem nos atos performáticos, segundo Judith Butler (2003). Essa categoria é adotada aqui em interconexão outras, como classe social, territorialidade, raça, idade/geração, sexualidades/orientação sexual, considerando que nas construções de identidades sociais e na análise dos sistemas de opressão, essas não operam separadamente, como as feministas negras vêm defendendo, e sistematizam a partir do conceito de interseccionalidade (Kimberlé CRENSHAW, 2002).


			O conceito de interseccionalidade colabora para olhar as práticas e construções de sentidos agenciados por homens e mulheres solteiras/os desde os contextos multifacetados de onde se situam seus lugares de fala, observando como a experiência da solteirice pode ser diversa e quando há discriminação em torno do estado civil, atentar para o modo como o racismo e sexismo — como o debate sobre a solidão das mulheres negras (Ana Cláudia PACHECO, 2013), bem como outros sistemas de opressão operam, por exemplo, o etarismo, mantendo a convivência com discursos sociais que ainda cobram das pessoas adultas o casamento, com a valorização da diversidade de modos de ser e de viver entre eles, estar e ser solteira/o.


			Considerando que a realidade social é multidimensional, olhar para as práticas e sentidos em torno da solteirice foi possível por meio de uso de métodos mistos (em inglês, mixed methods), como discute e propõe Jennifer Mason (2006). Para o estudo, utilizei instrumentos quantitativos e qualitativos, 
analisados de modo mais qualitativo, tendo a análise de conteúdo como guia. Assim, os dados foram construídos a partir da aplicação de questionário estruturado, grupos focais e entrevistas biográficas, sendo complementados com observações de campo. Participaram do estudo 76 pessoas de ambos os sexos que responderam aos questionários; sete participaram dos grupos focais; seis fizeram as entrevistas biográficas guiadas pela “linha da vida” e dessas, cinco realizaram os diários. Na época de construção dos dados, entre os anos de 2009 e 2012, todas/os estavam solteiras/os e morando sozinhas/os em bairros considerados de estrato médio/alto em Salvador, e tinham idade entre 30 e 60 anos, como serão apresentadas/os adiante em capítulo analítico. Nesse sentido, o estudo parte do diálogo com esse grupo de solteiras e solteiros no contexto de Salvador na primeira década do século XXI, quando não existia WhatsApp nem aplicativos de encontro acessíveis no celular, o que considero que tem dado um movimento particular na dinâmica das sociabilidades, afetividades e exercício da sexualidade para quem está solteira/o, expressando a velocidade das mudanças e inovações nas tecnologias de comunicação e como são inseridas no campo da intimidade — e que tem sido tema de estudos que desenvolvi após ter concluído a pesquisa em 2012.


			O tema da solteirice tem chamado atenção na mídia escrita com notícias sobre “o aumento do número de pessoas solteiras” e a emergência das “novas solteiras” em diversos países ocidentais, incluindo o Brasil. Jornais norte-americanos notificam que o país está “solteiro” — Single America, assim como notícias no Reino Unido anunciam a solteirice britânica — Single Britain (Frank FUREDI, 2002), para dar visibilidade ao fenômeno. No Brasil, estudos de Eliane Gonçalves (2007) e Mariana Antunes (2010) analisam reportagens em revistas de grande circulação no país, que apontam a emergência das “novas solteiras” na virada do milênio, estimuladas pelos dados censitários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que revelaram o aumento do número de pessoas solteiras e das que moram sozinhas no país (nos últimos censos de 2000 e 2010), cujos números serão apresentados adiante.


			O tema também vem sendo mais presente na mídia televisionada, com personagens solteiras/os em filmes e seriados, principalmente na virada do milênio, como nos seriados norte-americanos que retratam a vida de pessoas solteiras, mostrando protagonismos das personagens: as mulheres na faixa dos 30 anos de idade, em Sex and the city (exibido nos Estados Unidos pelo canal HBO de 1998 a 2004) — e que tem sido estudado a partir de uma leitura de gênero e feminista (Márcia Rejane MESSA, 2006a, 2006b, 2007; Darlane ANDRADE, 2010), e os homens, também na meia idade, como em Two and a half men (exibido pelo canal Warner, de 2003 a 2015); e nos filmes como O Diário de Bridget Jones — parte 1, 2 e 3 (com estreia em fins dos anos 1990), baseados nos romances de Helen Fielding (2001).


			Outras séries e filmes mais atuais podem ser citados, como as que trazem protagonistas solteiras mais jovens: Girls (Seriado transmitido pela HBO entre os anos de 2012 e 2017), The bold type (exibida na Netflix entre 2017 e 2021), que reportam a vida de jovens solteiras na faixa dos 20 anos, e a atual Emily in Paris (também exibida na Netflix, em 2020 até o momento), retratando as vivências de uma jovem adulta americana em Paris. Os filmes Como ser solteira (2016) e Solteiramente (2020) mostram a vida de solteiras de mulheres americanas e sul-africanas, respectivamente. No Brasil também há produções que trazem mulheres solteiras como protagonistas, mas todas diretamente em busca de um parceiro, como o filme Solteira quase surtando (2020), a série Sexo e as negas (2014), o filme Os homens são de Marte... e é pra lá que eu vou (2014), que originou outros filmes e série com mesmo título.


			Na mídia também chama atenção o uso de outros termos por atrizes internacionalmente conhecidas, que buscam romper com estigmas em torno da solteirice, como fez mais recentemente a atriz Emma Watson em reportagem à Revista Vogue britânica. Ao ser questionada sobre a satisfação com sua vida, próxima a completar 30 anos de idade, afirma estar feliz solteira, o que ela chama de “casada consigo mesma”: “I’m very happy [being single]. I call it being self-partnered”2. A atriz Gwyneth Paltrow, em 2014, usou o termo “conscientemente sem par” (em inglês, conscious uncoupling) para descrever seu estado de solteira após um divórcio (Danielle PAGE, 2019). Os termos trazem a ideia do sentir-se completa como indivíduo, sem necessariamente precisar de um par amoroso como o caminho para essa completude e felicidade3.


			O tema começa a ser interesse de estudos nas Ciências Humanas e Sociais, principalmente, e um novo campo de saber sobre a solteirice tem se consolidado ao redor do mundo, segundo a pesquisadora israelense Kinneret Lahad (2017). Os estudos têm trazido debates teóricos a respeito dos discursos construídos sobre a solteirice nos materiais midiáticos — notícias, filmes, séries etc. —, o lugar das mulheres solteiras na história, na literatura, e no cotidiano das práticas e quais são as construções de sentidos sobre essas, protagonizadas principalmente por mulheres adultas. Muitos dos debates que dialoguei, acessando estudos sobre o tema, partem do olhar para o contexto de grandes e rápidas transformações de sociedades ocidentais contemporâneas.


			Debates sociológicos trazem análises do contexto contemporâneo a partir de uma série de transformações aceleradas ocorridas na Modernidade, desde a segunda metade do século XX, no período pós-guerra, decorrentes das mudanças no sistema capitalista, do advento da globalização, dos avanços nas ciências e tecnologias, principalmente no setor de comunicação, e do crescimento das cidades e das indústrias que irão repercutir em diversos aspectos sociais como as relações familiares, amorosas etc. Tais mudanças criam dinâmicas novas e particulares nos modos de ser, de viver e de construir identidades em sociedades complexas, especialmente entre pessoas que vivem em grandes centros urbanos (Ulrich BECK; Elizabeth BECK-GERNSHEIM, 1990; Anthony GIDDENS, 1992, 2000, 2002; Terry EAGLETON, 1996; Manuel CASTELLS, 1999).


			Alguns elementos que passam a caracterizar as sociedades urbano-industriais ocidentais e informatizadas, nesse cenário de grandes transformações, são o individualismo, o imediatismo, a descartabilidade, o fim das tradições e as mudanças nas noções de tempo e espaço — passando a prevalecer o tempo presente e emergindo os múltiplos espaços, inclusive os virtuais —, a velocidade e o dinamismo, a instabilidade e a transitoriedade, o nomadismo e a emergência de uma cultura marcada pelo consumo. Ganham importância os signos, as imagens, a mídia e os discursos, por representarem os principais tipos de transformações que são discutidas por Terry Eagleton (1996), Ulrich Beck (1997), Manuel Castells (1999), Anthony Giddens (2000), Zigmunt Bauman (2001a), Gilles Lipovetsky e Sébastien Charles (2004), entre outros.


			Nesse contexto, há forte consenso sobre como a linearidade, a estabilidade e as normas bem definidas que regiam o funcionamento e a organização de diversos campos, como a construção do saber, as regras que guiavam comportamentos de homens e mulheres engajadas/os em relações familiares, conjugais e amorosas, entre outros, vão perdendo o caráter de fixidez em meio a uma realidade marcada pela instabilidade, transitoriedade e pelos paradoxos que caracterizam a contemporaneidade.


			Para Gilberto Velho, as cidades são, por excelência, o lócus dessas mudanças, porque ali são forjadas novas formas de sociabilidade e interação social, sendo elas pontos de articulação de uma grande rede que passa a conectar esferas diversificadas da vida social de sociedades distantes, geográfica e culturalmente, que são aproximadas, de formas distintas e complexas, pela globalização. Nas cidades contemporâneas, o estilo de vida que emerge é caracterizado pela “interação intensa e permanente de atores variados circulando entre mundos e domínios, num espaço social e geograficamente delimitado” (Gilberto VELHO, 1995, p. 229), possível dentro do processo de formação de um mercado mundial (capitalista, globalizado), com aplicação dos horizontes de trocas materiais e simbólicas bem como a complexificação das relações de trabalho, na medida em que há a ampliação do quadro de alternativas laborais e as inseguranças de um mercado cada vez mais instável, como vai também discutir Ulrich Beck (1997).


			Nesse cenário, marca o estilo de vida urbano a ideia de liberdade de escolha — de modos de viver, de trabalhar etc. —, que tem como contrapartidas o anonimato e a fragmentação da experiência social, mas que caminha com o desenvolvimento de áreas de domínios de sociabilidade, de lazer, de crenças religiosas, atividades políticas etc. Outro ideário e característica marcante da vida social urbana em sociedades industriais ocidentais é o desenvolvimento de ideologias individualistas, ou seja, uma “valorização inédita do indivíduo, erigindo-o como unidade básica da vida social” (Gilberto VELHO, 1995, p. 230).


			Autores como Anthony Giddens (1992, 2000, 2002), Ulrich Beck e Elizabeth Beck-Gernsheim (1990) e Zigmunt Bauman (2001a) discutem sobre essas ideologias individualistas dentro de um processo de democratização e individualização4 das sociedades, um processo em que as pessoas constroem escolhas e projetos desvinculados de uma coletividade, tendo o “eu” como referência, característico de uma cultura narcísica5 (Cristopher LASCH, 1983), intimista e individualista. Isso ocorre porque as regras sociais, as tradições e as instituições, que davam um sentido de unicidade e segurança ao “eu” por estarem pautadas em modelos lineares e estáveis, agora se encontram marcadas pela pluralidade, diversidade, instabilidade e transitoriedade (Anthony GIDDENS, 2000). Não tendo mais um modelo a seguir, restam às pessoas construírem projetos de vida em torno das suas biografias e, nesse sentido, “viver só” — solteira/o e morando sozinha/o — é um entre outros modos de viver.


			Desde aqui se discute uma “vida só”, protagonizada por pessoas pertencentes às classes ou camadas médias urbanas cuja conceituação é muito abrangente6, de acordo com Gilberto Velho (1989), pois a sua definição diz respeito à dimensão simbólica, ficando os aspectos materiais subordinados à essa esfera. Considera o autor que esse segmento social se caracteriza pelos processos de subjetivização e individualização, acrescidos da aquisição de um determinado poder de consumo de bens materiais, principalmente de bens culturais, sendo uma classe formada por pessoas mais intelectualizadas.


			Vale ressaltar que os fatores econômicos falam da distribuição da renda, que diferencia camadas da população entre ricos, pobres e, em um espaço intermediário entre eles, a classe média. Esses fatores se somam ao histórico de origem familiar, à formação educacional e à ocupação exercida. Assim, as classes médias são formadas por pessoas com poder de consumo, formação educacional elevada e o exercício de ocupações mais intelectualizadas que, mais do que retorno financeiro, trazem prestígio social. Estudos sobre costumes das classes médias brasileiras apontam que os bens culturais têm sido expressos no investimento em educação e em atividades culturais de lazer como ida a teatro, cinema e viagens, bem como outras atividades intelectuais (Maureen O´DOUGHERTY, 1998; Amaury de SOUZA; Bolivar LAMOUNIER, 2010; Márcia TAVARES, 2008).


			Análises da socióloga Rosário Mauritti (2011) apontam como o “viver só” protagonizado por pessoas mais intelectualizadas é visto como um estilo de vida capaz de conferir sentido e de articular um novo paradigma da cultura de Modernidade, tornando-se uma clara manifestação — e um indicador fiável — do movimento radical e multiforme do centramento do indivíduo sobre si mesmo. Para Ulrich Beck e Elizabeth Beck-Gernsheim (1990), esse centramento se enraíza no desejo de uma vida independente em que ter dinheiro significa ter o seu próprio dinheiro, ter espaço significa ter o seu próprio espaço e mesmo o mais elementar sentido da vida pode ser vivido tendo como centro o próprio indivíduo.


			Na contemporaneidade, os indivíduos também são vistos como nômades consumistas que buscam o prazer individual e o bem-estar pessoal nas atividades sociais e nas suas redes de relações. Mais que a preocupação com o outro, preocupam-se consigo, com o seu corpo e, inseridos em uma cultura “psi”, buscam o autoconhecimento, fazendo uso de serviços psicológicos, terapêuticos e consumindo literatura de autoajuda (Anthony GIDDENS, 1992). Diante desses comportamentos mais imediatistas, vão precisar fazer uso de tecnologias da informação para se comunicar, relacionar e trabalhar.


			Observa-se, também, uma maior flexibilidade no modo como constroem suas identidades e se engajam em relações sociais, familiares ou amorosas, todas elas mais diversificadas do que comumente o eram em um passado recente, com modelos mais restritos e pautados por rígidas normas de comportamento social (Terry EAGLETON, 1996; Manuel CASTELLS, 1999; Zigmunt BAUMAN, 2001a; Maria de Fátima SEVERIANO, 2001; Anthony GIDDENS, 1992, 2000, 2002; Ana Maria NICOLACI-DA-COSTA, 2004; Sasha ROSENEIL; Shelly BUDGEON, 2004).


			Desde essa perspectiva, as identidades aqui são vistas como fruto de construção social e histórica, portanto, mutáveis (Antônio Costa CIAMPA, 2001). Assim, é possível visualizar maior flexibilidade para as construções de gênero, em um movimento de desconstrução dos binarismos, das hierarquias e das desigualdades que as sustentavam, sendo as identidades vistas como multidimensionais (Adriana GIAVONI; Álvaro TAMAYO, 2000). Há, ainda, a emergência de identidades andróginas (Conceição NOGUEIRA, 2001), 
além das diversas possibilidades identitárias, em que as construções de gênero são vistas como performáticas, ou seja, a partir da ação os sujeitos constroem suas identidades que envolvem não somente o gênero — no plural —, mas também outros marcadores sociais que se imbricam com as expressões de sexualidades (Judith BUTLER, 2003).


			No campo da intimidade, as transformações são tratadas dentro do processo de individualização e democratização das sociedades ocidentais contemporâneas, com tendência a escolhas mais livres e relações mais horizontalizadas que atendam aos ideais de liberdade individual e à busca de bem-estar e satisfação pessoal, tal como discutem os sociólogos Anthony Giddens (1992), Ulrich Beck e Elizabeth Beck-Gernsheim (1990) e Zigmunt Bauman (2001b) ao se referirem às importantes mudanças nas famílias, sexualidades, conjugalidades, relações amorosas e relações de gênero. Anthony Giddens (1992) mostra as diversas possibilidades relacionais e de exercício de uma sexualidade “plástica”, ou seja, desvinculada de normas rígidas como da reprodução e do casamento, que é exercida no “relacionamento puro”.


			O “relacionamento puro” não tem uma estrutura que o sustente além do autoconhecimento e da apreciação das qualidades de cada pessoa envolvida na relação, que é o que as mantém juntas — ou seja, a relação é eterna enquanto durar a satisfação de estar nela. Anthony Giddens (1992) também discute a presença do “amor confluente” nos relacionamentos, com referência a um tipo de amor contingencial que permite às partes envolvidas uma abertura de si para o outro. Em outra direção, Jean-Claude Guillebaud (1999) problematiza como a exacerbação do individualismo e a incorporação de características do momento social atual, como a velocidade e o hedonismo, nas relações podem afastar as pessoas do contato com a alteridade, colaborando para o exercício de uma sexualidade voltada para o prazer pessoal e imediatista.


			Para Ulrich Beck e Elizabeth Beck-Gernsheim (1990), as mudanças contemporâneas são geradas pelas transformações no amor, que se tornou elemento importante para lidar com um mundo tão devastador, impessoal e transitório, pois é por meio desse sentimento que as pessoas podem encontrar a si mesmas e entrar em contato com outras. O amor passa, então, a guiar relações de todo tipo, trazendo liberdade de escolha e outras coerções, pois quando a busca do bem-estar pessoal e da felicidade não é construída em bases sólidas e eternas, esse fica ameaçado no movimento de se relacionar porque, estando com o outro, a liberdade pessoal tem de ser negociada em função de projetos em comum e, em uma cultura individualizada, em que se deve permitir que a pessoa amada seja livre, desejando que ela lhe ame, você restringe sua liberdade (Ulrich BECK; Elizabeth BECK-GERNSHEIM, 1990). Assim, a vida íntima se torna um contingente misto de liberdade e insegurança, de possibilidades e armadilhas em que estruturas e regras necessitam ser reinventadas.


			Zigmunt Bauman (2001b) também colabora para a discussão sobre os paradoxos nas relações afirmando que, ao mesmo tempo que as pessoas buscam se conectar, elas temem o compromisso, impossibilitando o estabelecimento de relações mais profundas. Assim, emergem os envolvimentos e escolhas por relações mais rasas, como as “relações de bolso”, que são acionadas quando cada um deseja. Essas relações mais rasas podem ser expressas com o que no Brasil chamamos de “ficar”, um tipo de relacionamento transitório que possibilita o encontro sexual (que pode ir de beijos e trocas de carícias até o ato sexual) sem compromisso afetivo e de fidelidade, tendo a função de satisfação imediata do prazer e que pode funcionar como uma ponte para um relacionamento mais estável, como um contrato de encontros sexuais esporádicos ou, simplesmente, findar após o primeiro contato entre as pessoas (Carmen WEINGÄRTNER et al., 1995; Jaqueline CHAVES, 1997, 2004; Darlane ANDRADE; Giovana PERLIN, 2003; Darlane ANDRADE, 2004, 2007; Maria de Lourdes ORNELLAS, 2008; Terezinha FÉRES-CARNEIRO; Cílio ZIVIANI, 2009).


			No campo das famílias e lares, as mudanças são percebidas na forma como as pessoas se relacionam, com tendência a relações mais igualitárias, sendo a construção da intimidade nutrida, em grande medida, por meio da abertura ao diálogo entre as pessoas envolvidas na relação (Anthony GIDDENS, 1992). Nessa seara, a característica que prevalece é a diversidade. É comum falar-se em famílias compostas por casais homossexuais, recasamentos, casais com filhos adotivos, casais que não têm filhos, em lares constituídos por amigas/os e colegas, entre outras configurações, uma tendência percebida mundialmente pelo aumento das famílias monoparentais (formadas por um dos pais e filhos) com destaque para o aumento do número de domicílios constituídos por uma só pessoa e de pessoas solteiras, principalmente nos grandes centros urbanos (Ulrich BECK; Elizabeth BECK-GERNSHEIM, 1990; Anthony GIDDENS, 1992; Terezinha FÉRES-CARNEIRO, 1998; Manuel CASTELLS, 1999; Terezinha FÉRES -CARNEIRO; Cílio ZIVIANI, 2009; Vanessa MAY, 2011 e outros).


			Antes de destacar os domicílios formados por uma só pessoa e por pessoas solteiras, situo aqui um campo de discussão que tem sido desenvolvido a partir de estudos empíricos: os estudos em torno da “vida pessoal”, expressão que melhor fundamenta a concepção de solteirice tratada neste livro. A socióloga britânica Carol Smart (2007)7 utiliza o conceito de “vida pessoal” (no original, personal life) com base nas colaborações da tese da individualização e nas críticas a alguns dos argumentos utilizados por autores como Anthony Giddens, Zigmunt Bauman e Ulrich Beck que a defendem, principalmente no que se refere ao seu caráter generalista, ou seja, ao modo como toda Grande Teoria é construída, sendo utilizada para ler as mudanças sociais a partir do contexto de países desenvolvidos, sem considerar particularidades que são mais possíveis de serem observadas em estudos empíricos de menor extensão (ao menos, geográfica).


			O conceito de “vida pessoal” abarca não somente as famílias e arranjos nos domicílios, mas, também, todos os tipos de relações e vivências íntimas experienciadas em lugares e espaços diferentes, já que, no cotidiano, as relações se dão de forma complexa. Carol Smart (2007) considera também que o estabelecimento das relações atuais e da construção de estilos de vida se pauta na possibilidade de fazer escolhas, tal como discutem Anthony Giddens (1992) e outros autores. Com base em leituras (também) feministas, considera que essas escolhas não são feitas de forma “solta” e “fluida” e, sim, dentro de contextos específicos, marcados por gênero, raça, classe social, geração e localização, entre outros.


			Assim, os estudos no campo da “vida pessoal” privilegiam olhares mais empíricos e em contextos menores nos quais se tem verificado algumas das mudanças na intimidade discutidas pela teoria da individualização, mas, também, uma série de permanências nos relacionamentos de todo tipo, principalmente porque algumas das velhas estruturas patriarcais da sociedade ainda não mudaram (ao menos, não em todos os contextos), porque, por exemplo, ainda há desigualdade na divisão do trabalho doméstico e violência nas relações de intimidade, como discutem Lynn Jamieson (1999), Simon Duncan e Darren Smith (2006), Brian Heaphy (2007), Diana Mulinari e Kerstin Sandell (2009).


			Lynn Jamieson (1999), ao analisar estudos empíricos sobre o comportamento sexual de homens e mulheres em contexto britânico e norte-americano, 
aponta que a intimidade e a desigualdade continuam a coexistir em muitas vidas pessoais. Os relacionamentos pessoais continuam altamente gendrados. Homens e mulheres, cotidianamente, evocam estereótipos de gênero ou se fazem de cegos para os processos gendrados quando constroem sentido sobre si como amantes, parceiras/os, mães, pais e amigas/os. No Brasil, Maria de Fátima Araújo (2009), corroborando com as discussões de Lynn Jamieson (1999), considera que o debate em torno do tipo de relacionamento em que se espera alcançar a igualdade — o “relacionamento puro”, tal como propõe Anthony Giddens (1992) — pode ser um ideal buscado, mas que dele poucos se aproximam. Suas qualidades e características são equivalentes aos princípios da democracia política, que também são ideais e que, com frequência, ficam distantes da realidade.


			A “vida pessoal” também vai abarcar um tipo de arranjo que tem sido denominado “família por escolha” (no original, families of choice), ou seja, aqueles lares formados por casais do mesmo sexo, e por amigos e colegas, incluindo a moradia unipessoal. Como o termo diz, a forma de viver em relação se dá em um contexto no qual as escolhas são possíveis e são feitas fora de modelos convencionais de família nuclear, em resumo, formada por casais heterossexuais, em que homens e mulheres têm papéis de gênero bem definidos colocando a mulher no papel de cuidadora do lar e o homem, no de provedor.


			Nesse contexto, morar só e ser solteira/o é um tipo de escolha por um modo de viver que ganha contornos específicos na realidade contemporânea. Para Carol Smart (2007, p. 18), a ideia de que viver só pode trazer benefícios tem sido construída a partir do entendimento de que as escolhas que as pessoas fazem sobre seus relacionamentos e a forma como vivem está “começando a mudar quando não mais prevalece o pressuposto que somente vivendo em uma família nuclear baseada no casamento pode ser uma forma adequada de viver”.


			As mudanças são percebidas em dados demográficos que apontam como têm aumentado os chamados domicílios unipessoais, principalmente a partir das décadas de 1960 e 1970 (Eliane GONÇALVES, 2007; Rosário MAURITTI, 2011) e naqueles trazidos por Elizabeth Badinter (1986) relativos aos anos de 1962 e 1983 que apontam um aumento de 70% entre pessoas que vivem sozinhas em metrópoles como Paris e Nova Iorque. Nesses, a proporcionalidade era de dois casais para cada uma pessoa sozinha. Na década de 1990, na Alemanha, a proporção de lugares 
compostos somente por uma pessoa era de 35% e em alguns centros urbanos chegava a 50%, com tendência a aumentar, segundo Ulrich Beck e Elizabeth Beck-Gernsheim (1990).


			Nos Estados Unidos e na Europa, o número de domicílios unipessoais continua aumentando. Segundo Rosário Mauritti (2011), no início dos anos 2000, nos 15 países que fazem parte da União Europeia, 12% da população, ou seja, cerca de 47 milhões de pessoas moravam sozinhas e, nos Estados Unidos, esse número é ainda maior: 27% da população, no ano 2000 (CENSO, 2007). Frank Furedi (2002), tomando como base dados do Social Trends, afirma que, no início do século XXI, no Reino Unido, sete milhões de adultos moravam sós, representando três vezes mais do que o número de pessoas nessa condição há cerca de quatro décadas. A estimativa para o ano de 2020 foi que 40% dos domicílios no Reino Unido estivessem constituídos por uma só pessoa.


			Segundo Elza Berquó e Suzana Cazenaghi (1988), em países em desenvolvimento, como o Brasil, essa é também uma realidade que vem se conformando, principalmente a partir da década de 1970, com tendência à diminuição do número de membros da família e ao aumento das famílias monoparentais assim como dos lares unipessoais, chegando, no ano 2000, à seguinte característica: entre os anos de 1991 e 2000, dados do Censo Demográfico 2000, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apontam a diminuição da quantidade de membros da família brasileira (de 3,9 membros, em 1991, para 3,5, no ano 2000), assim como do número de famílias nucleares (de 65,3%, em 1991, para 61,1%, em 2000). Os lares unipessoais cresceram na proporção de 32,5%, passando de 6,5% (2,4 milhões do total de famílias), em 1991, para 8,6% (4,1 milhões), em 2000, sendo grande parte dessas famílias constituída por mulheres (15%).


			Essa tendência continuou na primeira década deste milênio: a quantidade de membros para a família brasileira, divulgada pelo Censo Demográfico (IBGE, 2010), foi de 3,3 pessoas por domicílio; o número de famílias nucleares também diminuiu, somando 47,3%; e a proporção de lares unipessoais aumentou, chegando a 12,1% das famílias brasileiras, totalizando quase sete milhões de pessoas residindo sozinhas no país8.


			Sobre o número de pessoas solteiras em países ocidentais, Márcia Tavares (2008) cita matéria de Paula Mageste (2003) que traz dados sobre o número de mulheres solteiras nos Estados Unidos: na faixa dos 30 aos 34 anos, os números de mulheres solteiras cresceram de 6% para 22% nos últimos 30 anos. Lá existem 43 milhões de solteiras.


			No Brasil, a proporção de solteiras/os chegou a 42,3% (totalizando 57,9 milhões de pessoas), em 2000, sendo que 52,7 milhões nunca tiveram nenhuma união marital e 5,2 milhões eram solteiras/os que já viveram antes em união consensual (IBGE, 2000). A capital com maior número de solteiras/os, na época, no país, foi Salvador, com 45% da população acima dos 18 anos, solteira9. Em 2010, esse número chegou a 64,7% da população da capital baiana que, somado ao número de pessoas separadas judicialmente (1,3%), divorciadas (3%) e viúvas (4,3%), chegou a 73,3% (IBGE, 2010)10.


			Chama atenção o aumento do número de jovens solteiras/os no Brasil: dos 25 aos 29 anos e dos 30 aos 34 anos, essas/es constituíam cerca de 30% em cada grupo de idade, no ano 2000. Em 2010, a quantidade de solteiras/os no país chegou a 55,3% e, somado ao número de separadas/os, divorciadas/os e viúvas/os, a 65,1% (IBGE, 2010).


			A atualização dos dados censitários relativos ao estado civil e moradia unipessoal não foi possível para este livro, porque um novo censo não foi realizado para trazer dados do ano de 2020 como previsto, em função de decisões tomadas no governo vigente. O que acessei foram notícias indicando que o aumento do número de pessoas solteiras e de domicílios unipessoais continuou no país, que ainda reportavam aos dados de 2010, salvo a notícia do “Correio da Bahia” (on-line), que menciona que o número de mulheres morando sozinhas em Salvador cresceu 7,7% em 2017, comparado aos homens, com uma porcentagem de pessoas vivendo sozinhas neste ano, totalizando 832 mil, das quais 54% são homens e 46% são mulheres. A reportagem cita dados da PNAD (2018) em que no país as mulheres são maioria morando sozinhas, “alcançando 51,4% do total de 10.485 milhões de pessoas morando sozinhas no período da pesquisa”.


			Dados demográficos de períodos anteriores relativos às décadas de 1970 e 1980, analisados por Elza Berquó e Suzana Cazenaghi (1988), mostraram que grande parte da população de pessoas solteiras no país estava em uma faixa etária maior, acima dos 45 anos, e era formada, principalmente, por mulheres que vivenciavam o chamado “ninho vazio”, que estavam sós em função da saída dos filhos de casa e como resultado de separação conjugal ou viuvez, ou de mulheres que nunca se casaram. As idosas, com mais de 60 anos, porém, eram maioria nessa amostra, representando 53,4% das mulheres que vivem sozinhas, sendo a maioria delas, viúva. Já os homens estavam sozinhos em diferentes faixas etárias, prevalecendo aqueles em idades mais jovens11.


			Discussões sobre as diferenças de gênero nessa seara têm levado a discrepâncias no chamado mercado amoroso no qual os homens têm mais possibilidade de se casar e recasar no decorrer da vida, diferente das mulheres que, com o avançar da idade (e com o aumento de escolaridade), têm menos chances de encontrar um par (Elza BERQUÓ, 1986; Márcia TAVARES, 2008). Apesar de as chances de casamento não serem o foco de discussão neste estudo, o que chama atenção é o fato de ter aumentado o número de adultas/os jovens solteiras/os em uma faixa etária que, em épocas anteriores, comumente as pessoas estariam se casando. O adiamento do casamento pode ser lido com dados a respeito do aumento da idade ao casar-se: em 2000, a média de idade ao casar-se estava entre 22 e 27 anos e, no ano de 2010, para homens, foi de 29 anos enquanto para as mulheres chegou aos 26 anos (IBGE, 2000; 2010). Dados mais atuais do IBGE mostram que a idade continua a aumentar: em 2019, nos casamentos civis registrados no Brasil, a média de idade das mulheres ao casar-se foi de 28 anos e dos homens, 31 anos. Nos casamentos de pessoas do mesmo sexo (que começaram a ser registrados pelo IBGE em 2013), a idade média ao casar-se foi maior: 34 anos entre homens e 33 entre mulheres (IBGE, 2020).


			Notícias veiculadas pela mídia sobre o tema no Brasil12 assim como análises sobre o assunto têm apontado como a tendência das mudanças está relacionada a causas sociais multifacetadas assim como a escolhas pessoais, na medida em que os significados em torno de morar só e de estar solteira/o têm sido vinculados à conquista pessoal de independência e liberdade (Rosário MAURITTI, 2011).


			As causas sociais estão ligadas ao crescimento do número de divórcios e separações13 e ao aumento da expectativa de vida, com maior número de idosas/os morando sós, assim como a características sociais, como o individualismo, que tem sido cada vez mais incorporado aos modos de vida. Bernardo Jablonski (1998) e Anthony Giddens (1992) apontam outros fatores como a diminuição da religiosidade e a difusão da Psicanálise, a revolução sexual, o aumento e a divulgação de estudos sobre sexualidade, o advento dos anticoncepcionais mais simples e efetivos e o desenvolvimento de tecnologias de reprodução, entre outros, que se traduzem no aumento do sexo pré-marital e em uma vida sexual mais livre, em especial para as mulheres.


			Chama atenção, nesse campo, as mudanças na função social do casamento, que deixa de ser um destino para homens e mulheres, perde a obrigação de ter de “durar para sempre” e passa a ser mais um entre os vários elementos de escolha dos projetos de vida (Jeny VAITSMAN, 1994; Carol SMART, 2007; Vanessa MAY, 2011) permitindo a eleição de outras formas de relacionamento assim como a vivência do não casamento.


			Se, há poucas décadas o casamento (especialmente no caso das mulheres) era visto como prioridade, atualmente parece perpassar o destino de homens e mulheres adultas a busca por uma melhor inserção no mercado de trabalho, sendo a independência financeira um dos fatores que levam a escolhas por viver só, principalmente para as mulheres, desde que passaram a ter maior inserção no mercado de trabalho. Há consenso entre diversos autores e autoras de que um fator importante para mudanças de perspectivas e de comportamentos tenha sido a entrada maciça das mulheres no mercado de trabalho, especificamente as de classe média, haja vista que as mulheres das camadas populares já estavam trabalhando fora do lar. Atualmente, as mulheres respondem por 32,1% da força de trabalho em termos globais (Manuel CASTELLS, 1999). Soma-se a essa inserção a presença das mulheres em faculdades e cursos de pós-graduação, o que favorece a independência feminina.


			Nesses processos de mudança, colaboraram, de forma significativa, os impulsos promovidos pelos movimentos sociais, principalmente o movimento das mulheres, e os questionamentos promovidos por um movimento feminista multifacetado.14


			Em estudos sobre mulheres e homens solteiras/os, o feminismo é referido em função da importância dos questionamentos por ele promovidos acerca dos modelos rígidos e estereotipados de arranjos familiares, relacionais e identitários, denunciando as estruturas patriarcais que os fundamentavam assim como a disseminação de ideais de autonomia, independência e liberdade, que ganham impulso na segunda onda desse movimento — de fins da década de 1960 até a década de 1980 — e que, atualmente, têm feito parte das novas noções e vivências do estar solteira/o (Eliane GONÇALVES, 2007; Jill REYNOLDS, 2008; Márcia TAVARES, 2008; Roona SIMPSON, 2003, 2009 e outras).


			Esses ideais, com as diversas transformações no campo da vida pessoal, têm colaborado para novas visões sobre as pessoas solteiras, tirando-as da marginalidade (Tuula GORDON, 1994) que por muito tempo as assolava. Se, há poucas décadas as pessoas solteiras a partir de uma certa idade eram consideradas solitárias e infelizes, analisadas e referidas criticamente pelo senso comum como “solteironas”, as que “ficaram no caritó” ou “ficaram para titia”, no caso das mulheres, ou como pessoas que levavam uma vida irresponsável e sem comprometimento afetivo, no caso dos homens, as novas noções construídas vêm tirando a experiência de ser ou estar solteira/o da margem, desvinculando seus significados também da solidão, da infelicidade e da falta de responsabilidade. Da mesma forma, o morar só tem deixado de ser visto como um tipo de arranjo “incompleto” ou que signifique isolamento social, porque a vida social em contexto urbano contemporâneo permite outras formas de agenciamento e de vivência dessas situações (Joan CHANDLER et al. 2004; Jill REYNOLDS, 2008; Rosário MAURITTI, 2011).


			As noções sobre ser ou estar solteira/o, ou o que neste estudo chamo de solteirice, incorporam, assim, novos elementos no cotidiano relacional, como o estabelecimento de redes de relações significativas, por exemplo, as de amizade, a busca por atividades diversas que dão prazer e satisfação nos campos do trabalho e lazer e possibilitam o exercício da sexualidade em relações de diversos tipos, como o “ficar”. Também têm incorporado novos olhares sobre a solidão, vista como um sentimento que permite o crescimento pessoal, tal como discute Luci Helena Mansur (2011), ao estudar, a partir de mulheres solteiras e que moram sozinhas, na capital paulista, o processo de passagem da solidão para a solitude que tem como significação a transformação de um estado de solidão, em seu sentido negativo, para a possibilidade do encontro consigo mesma/o e, consequentemente, o crescimento pessoal — a chegada à solitude. Esses e outros aspectos que fazem parte das vivências de sujeitos das classes médias urbanas, como aponta Gilberto Velho (1989), têm sido observados em pesquisas com pessoas solteiras (Eliane GONÇALVES, 2007; Darlane ANDRADE, 2007; Márcia TAVARES, 2008; Mariana ANTUNES, 2010; Luci MANSUR, 2011 e outras).


			O estudo de Eliane Gonçalves (2007) sobre mulheres solteiras mostra como têm sido construídas as novas noções de “mulheres sós” no Brasil contemporâneo e como o fato de estar solteira, no que diz respeito à moradia unipessoal, vem sendo considerado um novo modo de viver em contexto urbano que incorpora os ideais de liberdade, autonomia e independência, por muito disseminados pelo feminismo — também defendidos pela tese da individualização das sociedades ocidentais contemporâneas. A autora discute como reportagens veiculadas em revistas de grande circulação no país, a demografia e depoimentos de mulheres (solteiras, morando sozinhas, em Goiânia) confirmam a existência de uma nova personagem social, as “novas solteiras”, ou seja, mulheres “independentes”, “autônomas”, que são hoje vistas como “senhoras do seu destino”.


			Essa nova noção, no entanto, não se aplica de forma generalizada às mulheres brasileiras. As reportagens que tratam das “novas solteiras” no país fazem referência a mulheres de classes médias e altas, brancas, escolarizadas, independentes economicamente, liberadas sexualmente, vivendo sozinhas em grandes centros urbanos, na região Sudeste do país, principalmente no trecho Rio-São Paulo (Eliane GONÇALVES, 2007; Mariana ANTUNES, 2010). Apesar das referências regionais e locais, os estudos sobre o tema no Brasil focam a realidade de mulheres e homens solteiras/os pertencentes às classes médias urbanas — que também têm sido o foco de estudos em outros países (E. Kay TRIMBERGER, 2005; Jill REYNOLDS, 2008; Rosário MAURITTI, 2011, Julita CZERNECKA, 2014, entre outros).


			Diversos estudos têm se debruçado sobre o tema, dando diferentes focos à reconstrução da noção de “solteira/o” ou do que aqui nomino solteirice discutida sob aspectos identitários que fazem parte das vivências e trajetórias de mulheres nessa condição, por exemplo, em Maceió (Nádia AMORIM, 1992) e na capital paulista (Mariana ANTUNES, 2010), vistas também como parte integrante de uma política afirmativa de identidade. Eliane Gonçalves (2007), por sua vez, trata do conceito como um estilo de vida que tem a ver com uma maneira de ser ou estar no mundo, de fazer escolhas e viver a vida, sendo, portanto, para ela, a solteirice uma forma de vida adotada por quem quer “viver só” sem que isso implique negatividade da solidão, e sim, em uma vida com autonomia e independência. Algo similar discute Christiane Victorino (2001), ao falar de mulheres que optaram por morar só no Rio de Janeiro, e outros estudos realizados em contexto europeu (Roona SIMPSON, 2003; 2009; Jill REYNOLDS, 2008; Rosário MAURITTI, 2011) e norte-americano (E. Kay TRIMBERGER, 2005).


			Retratando a realidade baiana, o estudo de Márcia Tavares (2008), ao tratar da solteirice, utiliza as noções de “solteirona” e “solteirão”, ou seja, mulheres e homens que nunca se casaram, visando investigar práticas e construções de sentidos dentro da realidade de Salvador e Aracaju, focando também em homens e mulheres adultas/os de classe média. Os achados dessa socióloga levaram, entre outras questões, à discussão sobre a tendência das mulheres de permanecerem solteiras e, no caso dos homens, de poderem adiar o casamento indefinidamente sem, contudo, terem suas chances no mercado matrimonial diminuídas. Assim, apesar de ter problematizado as possibilidades vivenciais e relacionais dessas pessoas solteiras, as chances de casamento também estiveram presentes em suas análises.


			No estudo que realizei para o mestrado (Darlane ANDRADE, 2007), procurei, a partir de uma amostra de 20 pessoas solteiras de ambos os sexos, adultas e de classe média vivendo em Salvador, explorar a relação entre as principais características da contemporaneidade trazidas pela Teoria Social e elementos do estilo de vida, relacionamentos amorosos e das identidades dessas pessoas solteiras, em contexto urbano. Percebi uma maior aproximação das/os entrevistadas/os com características mais cosmopolitas e contemporâneas, por suas posturas identitárias, rompendo mais com estereótipos e tradições em torno da família e do casamento. Porém, tais posturas, que se aproximam da visão das “novas solteiras” que vem sendo abordada em outros estudos, não foram discutidas com foco nas particularidades e nos perfis de quem são e como vivem essas pessoas, e que identifico como as que moram sozinhas, assim como não foi possível se debruçar com mais ênfase sobre qual a noção de solteirice para aqueles que ocupam o lugar de solteira/o — o que começo a fazer no estudo de doutoramento que resultou neste livro.


			Defino a categoria solteira/o, primeiramente, como um indicador atual do estado civil, quando contraposto ao do “estar unido” ou “casado”, isto é, considero aqui apenas quem não é casada/o ou unida/o, significando dividir o mesmo teto com alguma/um parceira/o, o que me permite incluir as categorias separadas/os e viúvas/os. Logo, essa forma de conceber o ser/estar só ou solteira/o pode abranger diversas situações: divórcio, viuvez, quem não se casou porque “passou da idade” ou por opção e quem fez votos de castidade. Contudo, para não elastecer demasiadamente essa categoria, no que se refere ao seu cruzamento com outras de estado civil, no presente estudo, privilegiei a experiência da pessoa solteira que está nessa condição por um período considerável, ou seja, não inferior aos últimos cinco anos de sua vida. Isto é, para participar da amostra, a pessoa deveria não ter se engajado em alguma forma de união estável ou consensual (casamento ou decisão de morar junto; ou mesmo casamento em casa separada) nos cinco anos anteriores.


			Parto do pressuposto de que o fenômeno da solteirice atrelado ao aumento dos domicílios unipessoais é resultado de um conjunto de transformações econômicas, sociais, culturais e comportamentais que vão se sucedendo ao longo do tempo e que têm produzido variações nas vivências pessoais e na mentalidade de indivíduos nas sociedades modernas, fazendo com que esse fenômeno tenha hoje novos significados e que, por se tratar de um fenômeno novo e recente, precisa ser estudado para ser melhor compreendido.


			Neste estudo, interessou, pois, explorar a relação entre o estilo “viver só” e a experiência concreta e particular da solteirice em cada uma/um das/os entrevistadas/os. Com isso, pela construção do perfil dos solteiras e solteiros de classe média em Salvador, realizada mediante questionários e indagação do modo como vivem, sentem e pensam sobre essa situação em entrevistas biográficas, trago, de modo mais aprofundado, a partir de uma perspectiva teórica e analiticamente fundada, a (re)construção da noção de solteirice, objeto do qual apenas comecei a me aproximar na dissertação de mestrado, mas que com as atuais estratégias metodológicas, novas ferramentas teóricas e o amadurecimento das minhas interrogações enfrentei, de fato, no estudo atual.


			Desde aqui, o objetivo principal deste estudo foi compreender o fenômeno da solteirice na contemporaneidade, especificamente em Salvador, a partir de experiências e construções de sentidos sustentados por mulheres e homens solteiras e solteiros, adultas/os, de classes médias, morando sozinhas/os na capital baiana. De modo mais específico, pretendi: a) explorar concepções e sentidos construídos em torno da experiência de ser ou estar solteira/o de homens e mulheres adultas/os, de classes médias que moram sozinhas/os em Salvador; b) identificar o perfil de mulheres e homens solteiras/os em Salvador, a partir de elementos do estilo de vida que revelem costumes de classe (dados socioeconômicos, rotina de trabalho e lazer, costumes em relação ao exercício da sexualidade e redes de relações sociais, vivências em torno da solteirice, da solidão, níveis de satisfação quanto a aspectos da vida pessoal atual e projetos para o futuro); c) explorar e aprofundar as experiências em torno da solteirice em entrevistas biográficas, buscando compreender as principais motivações e contextos relacionais que conduziram a condição de estar solteira/o; e d) investigar se existe relação entre a vivência da solteirice, do morar só, e o sentimento de solidão e, caso exista, como ele é experienciado e como lidam com ele.


			Assim, foram formuladas algumas questões de modo a guiar a construção dos instrumentos para a investigação e suas análises: a) O que é a solteirice para uma geração de pessoas adultas de classe média, que moram sozinhas em Salvador; quais os seus significados e sentidos? b) Quais os principais motivos que levaram essas pessoas a estarem solteiras e morando sozinhas: nesses prevalecem escolhas ou contingências? c) Quais são os costumes de classe, no que se refere a aspectos do estilo de vida, práticas socioafetivas e no campo da sexualidade, para solteiras e solteiros? d) Os costumes de classe indicam transformações no campo da intimidade, nos modos de viver e em posturas identitárias para mulheres e homens? e) As pessoas solteiras, em suas práticas, incorporam características de autonomia, liberdade, independência e de individualismo, esperadas — ou lidas teoricamente — por pessoas que estão inseridas em uma cultura urbana? f) A solidão está presente nas vivências das pessoas solteiras que moram sozinhas? Caso esteja, como a experienciam e lidam com ela? g) Quais as expectativas em relação ao futuro, nos diversos âmbitos da vida? h) Quais são as implicações que o estilo “viver só” tem para a manutenção e a experiência da solteirice?


			Para a operacionalização dos objetivos, foi utilizada uma metodologia mista, como já mencionado, fazendo uso de recursos quantitativos e qualitativos que buscaram, dessa forma, abarcar a complexidade do fenômeno. Assim, os dados foram construídos em diferentes etapas — que serão apresentadas com mais detalhes em capítulo específico, tendo como base a realização de grupos focais, a aplicação de questionário estruturado complementado com observações de campo e entrevistas biográficas tendo como técnicas utilizadas a entrevista guiada pela “linha da vida” e diários.


			Na primeira etapa, foram realizados grupos focais, para explorar noções e concepções da solteirice bem como experiências em torno do morar só, que contribuiu para traçar algumas dimensões da solteirice que pudessem revelar noções sobre esse conceito, que seriam confirmadas, descartadas ao reaparecerem , ou não, nos questionários e nas entrevistas. As dimensões a partir daí estabelecidas foram: a) como “estado civil”, incluindo a construção desse conceito em contraposição ao casamento e discutindo expectativas e críticas a essa instituição, assim como considerando a solteirice como um estado temporário (o “estar” solteira/o); b) como “estilo de vida” — o “ser” solteiro/a, adotado por quem constrói um estilo de viver próprio sob essa condição; c) como “solidão”, discutida como um sentimento que independe do estado civil e do tipo de moradia, mas que é inerente à condição humana e que pode ser vivenciada de forma positiva, aproximando-se da solitude (Luci MANSUR, 2011); por fim, d) como “liberdade”, considerada a principal dimensão da solteirice, um elemento que interliga as outras dimensões e seu mais importante significado.


			A segunda etapa objetivou construir informações sobre o perfil das pessoas solteiras, no que se refere a práticas em torno de elementos dos estilos de vida, costumes de classe envolvendo o lazer, a sexualidade, as redes de relações socioafetivas, a rotina, o grau de satisfação com a vida atual e os projetos para o futuro. Para tanto, foi construído um questionário estruturado com 55 questões. O uso desse instrumento e de suas análises ganhou destaque neste estudo, visto que os dados colaboraram para a confirmação de opiniões acerca da solteirice, principalmente quanto às dimensões emergentes nas conversas dos grupos focais, assim como possibilitou destacar tendências referentes a comportamentos e costumes de classe das pessoas solteiras em Salvador, principalmente em relação ao lazer, moradia, níveis de satisfação quanto a aspectos da vida atual e projetos para o futuro, que até então não haviam sido apresentados de modo quantiqualitativo em outros estudos. Permitiu, também a construção de dados sobre os costumes no campo da sexualidade, embora não tenha sido possível construí-los da mesma forma, ou seja, utilizando instrumentos qualitativos, visto que, falar da própria sexualidade em grupo ou em entrevista individual, é uma tarefa difícil, apesar da maior abertura social na atualidade para se tratar desses temas.


			Para complementar dados sobre costumes de classe envolvendo as práticas de lazer e para situar os principais territórios de sociabilidade em Salvador, contextualizando os espaços nos quais essas práticas se estabelecem, fiz observações de campo em espaços de lazer na cidade em que as pessoas solteiras de classes médias costumam frequentar, principalmente bares e boates localizados nos bairros boêmios da cidade (Rio Vermelho e Barra), identificados a partir de observações já feitas em outros estudos sobre pessoas solteiras em Salvador (Darlane ANDRADE, 2007; Márcia TAVARES, 2008) e naqueles mencionados pelas/os participantes deste estudo. Nesses espaços, foi possível observar a dinâmica de interação entre as pessoas, o movimento da paquera e, em conversas informais, as opiniões de homens e mulheres sobre tais dinâmicas, assim como entrar em contato com pessoas que se mostraram interessadas em conhecer o estudo para participação. Essas observações foram registradas em Diários de Campo e agregadas às análises.


			Na terceira fase, foram realizadas entrevistas de cunho biográfico guiadas pela “linha da vida”, tal como proposto em estudos de Rachel Thomson (2003) e Rachel Thomson e Janet Holland (2002) e como tem sido utilizadas em diversos estudos com mulheres na Bahia (Gabriela HITA, 1997) e, também, como prática educativa em formação feminista. As entrevistas foram utilizadas visando aprofundar a discussão sobre a solteirice, discorrendo-se sobre as suas dimensões, para a compreensão das motivações e dos contextos relacionais que favoreceram a condição atual de solteira/o. A técnica da “linha da vida” foi eleita por proporcionar um guia para que a conversa fosse facilitada e a memória acionada, permitindo tratar das principais questões do estudo de forma individual, o que resultou em dados importantes que confirmaram achados dos questionários e grupos focais em torno de costumes em relação à solteirice, assim como apontaram como o processo de construção da condição de solteira/o se deu para o grupo entrevistado. Revisitar o passado de cada participante dessa etapa também foi uma estratégia utilizada para conhecer mais os contextos sob os quais se situam as práticas relacionais presentes, que seriam acessadas com os diários, na etapa seguinte.


			A última etapa utilizou como técnica a construção de diário (H. ELLIOT, 1997; Don ZIMMERMAN; Laurence WIEDER, 1977) aplicada a quem realizou as entrevistas. Os diários consistiram em anotações de informações referentes às redes de contato mais significativas que estiveram presentes na rotina das/os participantes no período de uma semana, assim como o local no qual aconteceram e os objetivos do contato. Após o período estipulado, foi agendada uma entrevista de devolução dos diários para que se conhecesse mais sobre o contexto em que as relações destacadas por cada participante aconteceram, assim como o tipo e qualidade dessas.


			Os diários mapeavam, também, os lugares por onde transitaram as/os participantes, funcionando como fonte de informações sobre territórios de sociabilidade para solteiras/os de classes médias na cidade, visto que grande parte da rotina dessas pessoas estava voltada para encontro com amigas e amigos em espaços de lazer, com a função de manutenção dessa relação de amizade — o que confirmou dados similares acessados nos outros instrumentos utilizados, principalmente nos questionários.


			As entrevistas realizadas foram gravadas, transcritas e submetida à análise de conteúdo, tendo os dados dos questionários analisados de modo descritivo com apoio do programa estatítistico SPSS 11.0 (Statistical Package for Social Sciences versão 11).


			A combinação dessas técnicas possibilitou um olhar abrangente sobre o fenômeno da solteirice, desde a amplitude das representações, opiniões e noções sobre a condição de solteiro/a — a partir de experiências de pessoas em um grupo focal e das respostas dos questionários, complementadas com o meu olhar sobre as práticas de sociabilidade nos territórios de lazer na cidade — até olhares mais micro sobre o fenômeno, o que foi possível com o uso das entrevistas em grupo menor. Ao final, a pesquisa retratou a realidade de um grupo específico de pessoas solteiras, delimitado por características geracionais, de classe social e pela condição de estarem solteiras/os: homens e mulheres (cisgêneros/as, brancas/os, negras/os, prevalecendo pessoas heterossexuais, com presença de algumas pessoas homossexuais, e com práticas bissexuais nas fases qualitativas); adultas/os com idade entre 30 e 60 anos, que não estavam engajadas/os em relacionamentos conjugais/maritais há pelo menos cinco anos, que moram sozinhas/os e são oriundas/os da classe média de Salvador.


			Para acesso à amostra, foi utilizada a técnica da “bola de neve” combinada a anúncios sobre a pesquisa na internet (em redes sociais, blog e jornal local) e a visita a alguns locais de lazer na cidade, tendo sido parte dos questionários aplicados pessoalmente e por e-mail. Em todas as etapas do estudo, as/os participantes assinaram um Termo de Compromisso Livre e Esclarecido, tomando conhecimento dos objetivos, procedimentos, riscos e benefícios de participar do estudo, e principalmente da garantia do sigilo, autorizando o uso dados para fins acadêmicos, conforme normativas para pesquisas com seres humanos (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, Resolução 196/96).


			Para a definição desse recorte populacional, algumas delimitações foram feitas em relação ao tipo de pessoas solteiras a serem incluídas, sendo eleitas aquelas que estavam há pelo menos cinco anos sem uma relação marital, como já posto, considerando que a condição de solteira/o, vista primeiramente como um estado civil, engloba quem não vivenciou a situação de casamento e quem já passou por essa e voltou ao estado de solteira/o, razão pela qual foram incluídas tanto pessoas que nunca haviam se casado como as separadas. Também foram incluídas pessoas que atualmente estavam namorando e as que não estavam com uma parceria amorosa “fixa”, considerando que homens e mulheres solteiras/os comumente vivenciam diferentes experiências relacionais (passadas e atuais).


			A condição de solteira/o foi delimitada também pela moradia unipessoal, visto que há relações de casamento em casas separadas, ou seja, pessoas casadas que vivem sós — os chamados, em inglês, LAT (living apart together) (Anne MILAN; Alice PETERS, 2003) — que não foram incluídas nesta pesquisa por não ser objeto do estudo analisar as diferentes modalidades de conjugalidade.


			Na amostra, foi definida a presença de homens e mulheres, para observar a experiência de solteirice de forma gendrada, sem, contudo, controlar-se as características de orientação sexual, cor/raça e origem geográfica/naturalidade. O que foi controlado em relação às características pessoais da amostra foi a idade, para garantir que fossem inseridas na amostra pessoas adultas (entre 30 e 60 anos). A idade mínima de 30 anos foi definida, primeiramente, em função dos dados demográficos terem apontado o aumento do número de solteiras/os na faixa etária próxima e acima dos 30 anos15 bem como o aumento da idade ao casar, que se aproxima dos 30 anos; quanto à idade máxima, essa foi definida em função de a idade de 60 anos marcar o fim da adultez (BRASIL, 2003), de forma que incluir pessoas acima dessa idade, consideradas idosas, no estudo demandaria outros recortes teóricos e analíticos, que não foi a proposta naquele momento.


			Em segundo lugar, em função dos resultados do estudo realizado para o mestrado, que apontaram serem as pessoas adultas acima de 30 anos aqueles que estavam morando sozinhas e que tinham opiniões mais centradas na solteirice, ou seja, para esses, a preocupação com o casamento não era tão evidente como o era em pessoas abaixo dessa idade (Darlane ANDRADE, 2007).


			Em terceiro, a delimitação da idade considerou as discussões sobre as mudanças psicossociais na própria forma de vivenciar a fase adulta e a passagem para essa fase que tem sido marcada mais pela inserção no mercado de trabalho e pela desvinculação emocional da família de origem do que pelo casamento e pela constituição de família. Além disso, a vida adulta tem se tornado mais dinâmica em função das diversas possibilidades relacionais, que permitem o trânsito entre vivências conjugais e períodos mais longos ou mais curtos de solteirice (Robert AYLMER, 2001; Maria das Dores GUERREIRO; Pedro ABRANTES, 2005; Ana Amélia CAMARANO et al., 2006).


			A definição de classe social considerou que essa categoria está imbuída de relações de poder trazidas pelo fator econômico, tal como discute Heleieth Saffioti (1992). Assim, o maior ou menor acesso ao capital tem dividido as sociedades em classes, definidas por esse fator que vai, de certa forma, agrupar as pessoas de acordo com seu status econômico e ocupacional, levando à conformação de uma consciência de classe, segundo A. Pitirim Sorokin (1973), ou uma identidade de classe, conforme Amaury de Souza e Bolivar Lamounier (2010).


			Assim, a partir dos vínculos econômicos e ocupacionais vão se definir modos de vida e traços comportamentais (também valores, linguagem etc.) dos membros da classe, de formas similares, mostrando, desde uma perspectiva marxista, que a condição material é a base para se construir pensamentos e modos de viver.


			Ao discutir classe social, Pierre Bourdieu, Jean-Claude Chamboredon e Jean-Claude Passeron (2010) consideram que essa classificação e, de modo específico, a da classe média, se dá em razão da profissão, da origem familiar, das remunerações e modos de consumo e, por vezes, da psicologia da classe média. No Brasil, as discussões de Gilberto Velho (1989) colaboram para a compreensão dos estilos de vida urbanos das camadas médias que trazem características pautadas no processo de individualização e psicologização das sociedades, em que os critérios de autonomia e liberdade individuais são pontos de partida para o estabelecimento das relações sociais, como já posto anteriormente.


			O conceito de classe social é complementado, aqui, com o de estilo de vida, que se refere ao gosto ou às preferências sistemáticas compreendidas como um sistema de diferenciação que corresponde às diferentes posições nos espaços sociais, determinados por bens culturais, chamado de “capital cultural” e que se soma ao “capital social”, ou seja, redes de relações sociais, segundo Souza e Lamounier (2010). O estilo de vida é força integradora do habitus, tal como conceitua Pierre Bourdieu (2007): um sistema de esquemas inconscientes, mas não imutáveis, que são responsáveis por orientar escolhas. As variantes do habitus podem ser por gosto ou estilo pessoal de cada um, em relação à família, à classe e a uma época.


			Assim, as definições de classe social abarcam critérios objetivos (educação, ocupação, renda e potencial de consumo) e os critérios subjetivos (valores, atitudes, crenças e estilos de vida). Para a definição de classe média, a combinação desses elementos foi adotada, considerando que esse segmento social é formado por pessoas mais intelectualizadas, com nível educacional alto, ou seja, pessoas graduadas, o que proporciona acesso a ocupações também mais intelectualizadas e que têm um poder de consumo que permite a subsistência e alimenta gostos e preferências por hábitos que mantêm um padrão de vida voltado para o consumo também de bens culturais, tal como discutem estudos sobre a classe média no Brasil (Maureen O´DOUGHERTY, 1998; Marcelo NERI, 2008; Márcia TAVARES, 2008; Amaury de SOUZA; Bolivar LAMOUNIER, 2010), como já posto.


			Também foi utilizado como referência de classe social, o local de residência, ou seja, bairros que se caracterizam por possuírem uma melhor infraestrutura e moradores de diferentes segmentos médios e altos de Salvador, segundo a classificação realizada, com base em dados do IBGE (2010), pela professora doutora Antônia Garcia (atualizando dados do seu estudo publicado em 2009), que também colabora para a discussão sobre a articulação entre classe social e raça/etnia na cidade, visto que esses bairros de estratos médios e altos são espaços sociais onde residem mais pessoas brancas do que negras e pardas que, por sua vez, são maioria nas regiões periféricas e isso em uma cidade onde 80,9% da população é composta por pessoas negras (pretas e pardas) (IBGE, 2010).


			Assim, estipulou-se que o estudo teria como foco um grupo de pessoas que morassem sozinhas em bairros de estratos médios/altos na cidade, como Barra, Pituba, Caminho das Árvores e outros, que tivessem escolaridade mínima de 3º grau, renda mínima de três salários-mínimos (corroborando com critérios adotados por Marcelo Neri, 2008 e Adriana Macedo et al. (2011) e poder de consumo de bens duráveis que caracterizam as pessoas de classe A/B, medido pelo Critério de Classificação Econômica Brasil (Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa, 2008).


			Sobre os critérios subjetivos que definem classe social, o estudo focou na variável estilo de vida, discutindo, na construção dos dados, elementos que tratam de costumes em torno da vida socioafetiva, da rotina, das práticas de lazer e sociabilidade, apontando como as pessoas solteiras transitam por lugares considerados de classe média na cidade e como costumam realizar programas de lazer de cunho cultural e intelectual como leituras, ouvir música em casa, ver TV/DVD, fazer viagens, entre outros também discutidos em estudo de Márcia Tavares (2008).
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